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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA CIVEL DA COMARCA DE PORTO ALEGRE/RS
Processo n.º 001/1.08.0303060-0
BRADESCO SEGUROS S/A, empresa seguradora já devidamente qualificada nos autos em epigrafe, que neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove VLADIMIR SOUSA MARTINS, vem, mui, respeitosamente à presença de V.Exa., apresentar suas CONTRA-RAZÕES AO RECURSO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu regular processamento e ulterior envio à Câmara Cível.

Termos em que,

Pede deferimento.

Porto Alegre, 11 de Abril de 2011.
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EXMO SR. DESEMBARGADORES DA COLENDA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DO RIO GRANDE DO SUL.
PROCESSO N.º 001/1.08.0303060-0
RECORRENTE: VLADIMIR SOUSA MARTINS
RECORRIDA: BRADESCO SEGUROS S/A
CONTRA-RAZÕES DE RECURSO

INCLITOS JULGADORES!
DA PRETENSÃO DO APELANTE

Insatisfeito com a decisão proferida pelo Eminente Magistrado, decidiu a Apelante, recorrer da r. sentença no que tange à decisão do Nobre Magistrado de extinguir o feito com o julgamento do feito, pela prescrição ocorrida in casu. 

Acertadamente decidiu o Eminente Magistrado, sem ter deixado margem para quaisquer dúvidas, tendo em vista as datas em que se deram o acidente automobilístico e o pagamento administrativo da indenização, in verbis: 

”(...) Isso posto, com fundamento no artigo 269, inc. VI, do Código de Processo Civil, resolvo pela extinção com resolução de mérito da Ação Ordinária de Cobrança Securitária ajuizada por Vladimir Sousa Martins em face de Bradesco Seguros S.A., reconhecida a prescrição da ação.

Tendo em conta o Princípio da Sucumbência, condeno a parte autora no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios do procurador da parte adversa, que, observados os critérios do artigo 20, § 3º, do CPC, fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais), corrigíveis pelo IGP-M (FGV) a contar do trânsito em julgado da sentença. suspendo a exigibilidade de tal pagamento, ante o disposto no art. 12, da Lei nº 1.060/50. (...)”

Neste sentido, prossegue o Apelado para que ao final seja negado provimento ao Recurso de Apelação.
Primeiramente, ressalte-se o conceito de prescrição, segundo brilhante entendimento de CLOVIS BEVILAQUA[1], senão vejamos:

“(...) é a perda da ação atribuída a um direito e de toda a sua capacidade defensiva em conseqüência do não uso dela, durante um determinado espaço de tempo.”

Trata-se, no caso em tela, da chamada “prescrição extintiva”, donde se depreende que o não uso do direito no tempo previsto, acarreta sua perda.

Desta forma, verifica-se que “a prescrição não fere o direito em si mesmo, mas a pretensão à reparação” [2].

É notório que a data do fato gerador da pretensão autoral se deu com o sinistro que ocorrera na data de 11/06/2004 e a presente demanda foi distribuída em 04/11/2008, ou seja, transcorridos mais que três (3) anos, após a entrada do Novo Código Civil, portanto, IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO!!!
O artigo 206, § 3º, IX, do atual Código Civil, estabelece a ocorrência da prescrição da pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no prazo de 03 (três) anos, senão vejamos:

“Art. 206 Prescreve:

§ 3ºEm 3 (três) anos:

IX - a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso do seguro de responsabilidade civil obrigatório.”

SUMULA 405 STJ: 

“ A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) prescreve em
três anos.” 
Em prosseguimento, verifica-se o artigo 2.028 do mesmo Codex, dispondo sobre norma de transição, disciplinando que:

“Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada”.

Por interpretação doutinário-jurisprudencial, na Lei anterior o prazo prescricional do direito de ação fundado no seguro de responsabilidade civil obrigatório era de 20 (vinte) anos, conforme simples leitura do artigo 177 do Código de 1916. 

Logo, houve redução de prazo, aplicando-se, por conseguinte, a norma de transição ordenada no artigo 2.028.

Por sua vez, o dies a quo da contagem do lapso prescricional, quanto aos demais seguros, é o da ciência do fato gerador da pretensão, ou seja, da data em que o postulante toma conhecimento do sinistro, a luz do artigo 206, § 1º, inciso II, alínea “b”.

O seguro de responsabilidade civil obrigatório insere-se na expressão “quanto aos demais seguros”, pois a lei só dedica regra específica para o seguro de responsabilidade civil facultativo (não obrigatório), força do artigo 206, § 1º, inciso II, alínea “a”.

Embora essas regras estejam alocadas no § 1º do artigo 206, é perfeitamente válido considerá-las extensivas às demais situações fáticas, no que concerne ao termo inicial da contagem do prazo prescricional, observada, naturalmente a Súmula 229 do Superior Tribunal de Justiça.

Dispõe a citada Súmula 229 do Superior Tribunal de Justiça:

“STJ Súmula n.º 229 - 08/09/1999 - DJ 20.10.1999

Pedido do Pagamento de Indenização à Seguradora - Suspensão do Prazo de Prescrição
O pedido do pagamento de indenização à seguradora suspende o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão.”

Merece destaque, que o regime disciplinar do artigo 2.028 não deixa dúvida, de que o legislador quis excepcionar dos prazos previstos no Novo Código Civil, apenas os casos em que já houvesse decorrido MAIS da metade do tempo previsto no Código anterior, quando da sua entrada em vigor. 

Desta forma, serão do atual Código, os prazos de todos os casos em que, quando entrou em vigor a nova Lei, havia decorrido MENOS da metade do tempo previsto na lei revogada. 

Tal raciocínio coaduna-se com a clara tendência do novo Código, qual seja a de reduzir os prazos prescricionais.

Este entendimento está consagrado nas mais diversas fontes de estudiosos e cultores do Direito. O CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, reunido, no período de 11 a 13 de setembro de 2002, sob a coordenação científica do MINISTRO RUY ROSADO, do Superior Tribunal de Justiça, aprovou, entre muitos outros, o Enunciado nº 50, com a seguinte redação:

“50 – Art. 2.028: a partir da vigência do novo Código Civil, o prazo prescricional das ações de reparação de danos que não houver atingido a metade do tempo previsto no Código Civil de 1916 fluirá por inteiro, nos termos da nova lei (art. 206)” (g.n.).
Muito significativo também anotar que o artigo 189 do atual Código, sem similar no anterior, dispõe:

“Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que alude os artigos 205 e 206.” (g.f.)

O já reportado CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, na mesma oportunidade em que editou o Enunciado 50, também deu a conhecer o de número 14, verbis:

“14 - Art. 189: 1) o início do prazo prescricional ocorre com o surgimento da pretensão, que decorre da exigibilidade do direito subjetivo; 2) o art. 189 diz respeito a casos em que a pretensão nasce imediatamente após a violação do direito absoluto ou a obrigação de não fazer”.

Certamente, a leitura e interpretação desse Enunciado confirmam que o início do lapso prescricional NASCE com surgimento da pretensão e SUCUMBE nos prazos estabelecidos nos artigos 205 e 206, não deixando de ser observada a regra de transição do artigo 2.028.

No caso específico dos autos, o fato gerador da pretensão ocorreu na data em que o sinistro foi efetivamente pago em sede administrativa.

Este é o entendimento desta Egrégia Turma, conforme brilhantemente decidiu a Terceira Turma Recursal, no Recurso Inominado nº. 71001654300, Rel. Dr. Eugênio Facchini Neto, IN VERBIS:
“..O sinistro ocorreu em 07.09.1999, ainda sob a vigência do Código Civil de 1916, que previa prazo prescricional vintenário para o caso em tela. Contudo, entrado em vigor o NCC, em 10.01.2003, e como não havia decorrido metade do prazo previsto na legislação anterior, a prescrição da pretensão do autor passou a ser trienal, de acordo com o art. 206, §3º, inc. IX do novo diploma legal, conforme o disposto no art. 2.028 do CC, iniciando a fluência do novo prazo a partir da vigência do Novo Código, segundo orientação jurisprudencial pacífica. Assim sendo, a prescrição da demanda em questão ocorreu de forma definitiva em 11.01.2006.

Ora, como a ação somente foi ajuizada em novembro de 2007, sem que o prazo prescricional tivesse sido suspenso ou interrompido, percebe-se que a pretensão inicial encontrava-se irremediavelmente prescrita quando do ajuizamento da demanda.

Assim, é de se manter a decisão do juízo a quo no tocante à prescrição, negando-se provimento ao recurso...” 
Desta forma, não merecem prosperar as alegações da Recorrente, eis PRESCRITA a pretensão do Recorrente.

CONCLUSÃO
Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, confia a Recorrida no alto grau de conhecimento e zelo dessa Aclarada Turma Recursal, requerendo seja negado provimento ao Recurso do Recorrente ora apresentado, condenando-o a todos os consectários legais. 
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